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Termo de Referência 285/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

285/2024 120633-GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO 
PAULO

ANDRE TANIKAWA DE 
OLIVEIRA

05/09/2024 11:50 (v 
2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

67260.001562/2024-
66

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

QUARTO COMANDO AÉREO REGIONAL

(Processo Administrativo n° 67260.001562/2024-66)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de  nos termos daserviços de apoio à atividade administrativa para o IV COMAR,
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
Caneta esferográfica metálica, 
retrátil, acionamento por 
clique, com dois anéis, 
personalizada com o logo do 
IV COMAR. Cor Exterior: 
Preta.

17353 Svç 300 R$ 3,56 R$ 1.068,00

2
Serviço de confecção de 
adesivo circular, diâmetro 3 18961 Svç 2000 R$ 0,29 R$ 580,00
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cm, prateado em alto relevo 
para utilização em fechamento 
de envelopes.

3 Placa de policarbonato 2mm 
com adesivagem resistente a 
sol e chuva (área externa). 
Medidas: 47 cm x 30 cm.

22519 Svç 2 R$ 268,25 R$ 536,50

4 Chapa de Inox 304 1mm, 
inoxidável com película 
adesiva resistente a sol e chuva 
(área externa). Medidas: 70 cm 
x 130 cm, com 3 suportes 
metálicos (perfil “U”). 
Acompanha 9 placas 
removíveis confeccionadas no 
mesmo material, face 
adesivada, resistente a sol e 
chuva, com medidas 30 cm x 
10 cm.

22519 Svç 1 R$ 965,27 R$ 965,27

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses contados do(a) data de emissão da
, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.Nota de Empenho

1.3. No caso de divergência entre a descrição do CATSER em relação à planilha do item 1.1,
.prevalecerá a descrição constante na planilha do presente Termo de Referência

1.4. Este instrumento convocatório é reservado exclusivamente para ME/EPP/COOP
(Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas) beneficiadas pelo Art. 48, Inc. I da
Lei Complementar n° 123, de 2006 (atualizada pela LC n° 147/2014) e artigo 6º do Decreto nº

.8.538, de 06 de outubro de 2015

1.5. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, sem dedicação exclusiva de
.mão de obra, a ser contratado mediante dispensa de licitação em sua forma eletrônica

1.6. O código de Classificação Nacional de Atividades Econômicas correspondente a esta Dispensa
de Licitação é:  1822-9/99 Serviços de acabamentos gráficos, exceto encadernação e plastificação.

1.7.   Para fins de dosimetria para    aplicação de sanções administrativas em Processo
Administrativo de Apuração de Irregularidade (PAAI), em caso de descumprimento de cláusula
editalícia ou obrigação contratual, por parte do licitante ou contratado, em contratações realizadas
com base na Lei no 14.133/2021, no âmbito do COMAER, será utilizada a Portaria GABAER no 623
/GC4, de 20 de novembro de 2023, publicada no BCA no 213, de 23 de novembro de 2023, que
encontra-se em anexo ao presente Termo de Referência.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

1. ID PCA no PNCP: ;00394429000100-0-000004/2024
2. Data de publicação no PNCP:  ;19/08/2024
3. Id do item no PCA: ;Não se Aplica
4. Classe/Grupo: ;Não se Aplica
5. Identificador da Futura Contratação: .120633-90149/2023

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

Sustentabilidade

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como

;produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares

4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil- polibromados

.(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs)

4.1.5. Não são permitidas formas inadequadas de destinação final dos metais utilizados na
:fabricação do produto, tais como

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não
;licenciado

b) ;queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados
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c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios,
poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais,
esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas

.sujeitas à inundação

 

Subcontratação

 

4.2. .Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida.

 

Garantia da contratação

 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, em razão da baixa complexidade e por se tratar de entrega em parcela única sem gerar

.obrigações futuras

 

Vistoria

 

4.5. .Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

Condições de execução

 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O prazo de entrega dos serviços é de 30 (trinta) dias , contados do(a) solicitação
;formal com envio da Nota de Empenho, em remessa única

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

5.1.2.1. :Serviço de confecção de caneta personalizada

5.1.2.1.1. A arte será elaborada pelo IV COMAR e encaminhada para a licitante
vencedora.

5.1.2.2. :Serviço de confecção de adesivo circular
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5.1.2.2.1. A arte será elaborada pelo IV COMAR e encaminhada para a licitante
vencedora.

 

5.1.2.3. :Serviço de confecção de placa em policarbonato

5.1.2.3.1. A arte será elaborada conforme modelo em anexo ao presente termo.

 

5.1.2.4. :Serviço de confecção de placa inox

5.1.2.4.1. A arte será elaborada conforme modelo em anexo ao presente termo.

 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.4. Após emissão de Nota de Empenho a OM enviará via e-mail a Ordem de Serviço com a
.autorização par ainício de serviço

 

Local e horário da prestação dos serviços

 

5.2.  Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

Quarto Comando Aéreo Regional (IV COMAR) situado à  Av. Olavo Fontoura, 1300, Santana, CEP: 
02012-021 - São Paulo-SP.

 

5.3. .Os serviços serão prestados em horário comercial

 

Materiais a serem disponibilizados

 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. Em razão de possíveis contingenciamentos para o exercício de 2024 a quantidade de
serviços a ser contratado pode sofrer redução.

5.5.2. Para fins de dosimetria para   aplicação de sanções administrativas em Processo
Administrativo de Apuração de Irregularidade (PAAI), em caso de descumprimento de
cláusula editalícia ou obrigação contratual, por parte do licitante ou contratado, em
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contratações realizadas com base na Lei no 14.133/2021, no âmbito do COMAER, será
utilizada a  Portaria GABAER no 623/GC4, de 20 de novembro de 2023, publicada no BCA
no 213, de 23 de novembro de 2023, que encontra-se em anexo ao presente Termo de

.Referência

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

 

Fiscalização

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

 

Gestor do Contrato

 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).
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6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 

7.1.  Dada a baixa complexidade do serviço a ser contratado será dispensada a utilização de
.Intrumento de Medição de Resultado

7.2. Caso seja constatado que o material confeccionado não atenda às especificações no presente
.Termo de referência, será integralmente rejeitado

 

Do recebimento

 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de , pelos fiscais técnico e 5 (cinco) dias
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e Arts. 22, X e 23, X do, de 2021
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.
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7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.9.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do5 (cinco) dias
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1.  o prazo de validade;

7.16.2.  a data da emissão;

 7.16.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.16.5. o valor a pagar; e

 7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

 

Prazo de pagamento

 

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

Forma de pagamento

 

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

Antecipação de pagamento 
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7.30. .Não haverá antecipação de pagamento

 

Cessão de crédito

 

7.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.31.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.32. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1. O contratado  será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75,  da Lei nº 14.133inciso II
/2021, que culminará com a seleção da proposta de .MENOR PREÇO POR ITEM

 

Regime de execução
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8.2. O regime de execução do contrato será .empreitada por preço unitário

 

Exigências de habilitação

 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep) 

 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 
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Habilitação jurídica

 

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.14. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.15. Empresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

: Certificado da Condição de Microempreendedor8.16. Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.18. Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.19. Sociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.21. Sociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo aoMunicipal/Estadual/Distrital
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda  do domicílio ou sede doMunicipal/Estadual/Distrital
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  Municipal/Estadual/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

 

8.32. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.33. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.34.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura; e

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.34.4.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.35. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo de  10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
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8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

 

Qualificação Técnica

 

8.38. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.39. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.39.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil.

8.40. Dada a baixa complexidade dos serviços a serem contratados, não será exigida comprovação
de capacidade técnica por meio de atestados.

8.41. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.41.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.41.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.41.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

8.41.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.41.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

8.41.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da contratação direta; e

8.41.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
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9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 3.149,77

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.149,77 (três mil cento e quarenta e nove reais
, conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 1.1.e setenta e sete centavos)

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

9.2. A despesa decorrente da contratação do serviços gráficos para apoio à atividade administrativa
para o IV COMAR, se encontra adequada aos recursos consignados no Orçamento do Comando da
Aeronáutica para o Exercício de 2024, bem como, é compatível com o Plano Plurianual e com a Lei
de Diretrizes Orçamentárias conforme consulta SIAFI em anexo e classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 00001/120633.

Fonte: 1050000140.

PTRES: 168919.

ND: 339039.

PI: A0000340108.

9.3. Ressalta-se que o recurso supracitado poderá ser utilizado na ausência de recurso específico a
ser descentralizado pelo Estado-Maior da Aeronáutica tão logo o processo estiver pronto para
empenho.

9.4. :Cabe destacar que

a) a contratação pretendida pela Administração da OM não se refere à criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa em relação à Lei
Orçamentária Anual, o Plano Plurianual, e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, de acordo com a Lei

;de Responsabilidade Fiscal

b) a despesa a ser realizada dentro do exercício em curso está adequada à LOA e à LDO por meio
; ede crédito orçamentário contemplado em seu Programa e Ação específico

c) a despesa a ser realizada por mais de um exercício está compatível com o PPA, notadamente no
.que diz respeito ao exercício financeiro de 2024

 

São Paulo, 05 de setembro de 2024.

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MAYARA VIEIRA DO CARMO
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

PRISCILLA NATSUMI TIBA
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

ELIZABETH KOSTECZKA FERNANDEZ
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

LUIZ CLAUDIO MACEDO SANTOS
Aprovo - Dirigente Máximo do IV COMAR

 

 



Documento: 12 - Termo de Referencia - Página 19/45 - Hash MD5: e065c236a9f78a59a4ae4f0bc508fc0d

UASG 120633 Termo de Referência 285/2024

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ETP202_2024.pdf (149.64 KB)
Anexo II - Anexo TR - Detalhamento dos itens.pdf (200.94 KB)
Anexo III - PORTARIA GABAER N 623_GC4 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023.pdf (112.85 KB)



Documento: 12 - Termo de Referencia - Página 20/45 - Hash MD5: e065c236a9f78a59a4ae4f0bc508fc0d

UASG 120633 Termo de Referência 285/2024

Anexo I - ETP202_2024.pdf



Documento: 12 - Termo de Referencia - Página 21/45 - Hash MD5: e065c236a9f78a59a4ae4f0bc508fc0d

UASG 120633 Estudo Técnico Preliminar 202/2024

1 de 6

Estudo Técnico Preliminar 202/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 67260.001562/2024-66

2. Descrição da necessidade

2.1. Durante o levantamento anual de necessidades a Secretaria do Comando apontou a necessidade de confecção de adesivos
circulares para fechamento de envelopes. Além disso a Assessoria de Comunicação Social apontou a necessidade de confecção
de canetas personalizadas com o logo da OM. Outrossim, a Subcoordenadoria de Acompanhamento das Atividades Terrestres
apresentou a necessidade de instalação de placas de sinalização na entrada da OM.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Assessoria de Comunicação Social (ACS) WALDINEI CARLOS DA CRUZ BARBOSA Maj Av

Subcoordenadoria de Acompanhamento das Atividades 
Terrestres (SAT)

LON GUARANAY CARDOSO LOPES Ten Cel INF

Secretaria do Comando (SEC CMD) ANDRE SIMOES DE OLIVEIRA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1.  Para a contratação de serviços para apoio à atividade administrativa vale ressaltar que:

a) O Item 1 - Caneta esferográfica metálica retrátil personalizada receberá o logo e nome da OM.

b) Para confecção do item 2 - Adesivo circular prateado e alto relevo, a licitante receberá o modelo da OM;

c) Para os itens 3 e 4, que tratam de confecção de placas de sinalização, a(s) licitante(s) receberão o modelo a ser impresso.

d) Em razão de possíveis contingenciamentos para o exercício de 2024 a quantidade de material a ser adquirida pode sofrer
redução.

4.2. O local de entrega do material é o Quarto Comando Aéreo Regional (IV COMAR) situado à  Av. Olavo Fontoura, 1300,
Santana, CEP: 02012-021 - São Paulo-SP.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Com relação à necessidade da SEC CMD foi escolhida como solução a confecção do material (adesivo circular metálico em
alto relevo) visto que as impressoras disponíveis na OM não são capazes de produzir o material.

5.2. Com relação à necessidade de ACS não vislumbrou-se outra alternativa se não ser a contratação de confecção do material
(caneta esferográfica personalizada).

5.3. Com relação à necessidade da SAT, foi escolhida a como solução a contratação do serviço de confecção de placa de
sinalização visto que, se fossem compradas as chapas, não haveria pessoal qualificado nem material para a pintura das mesmas.

5.4. Com relação ao levantamento de preços, conforme preconiza o § 1o do Art. 5o da Instrução Normativa SEGES/ME no 65 de
7 de julho de 2021 foram priorizadas a pesquisa de preços no Painel de preços e pesquisa em contratações similares feitas pela
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Administração por meio de pesquisa textual de editais no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e, de forma
complementar, recorreu-se à pesquisa direta com fornecedores (pela internet).

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A presente contratação visa a contratação de serviços gráficos para apoio à atividade administrativa do IV COMAR.

6.2. A contratação não incide nas hipóteses vedadas pelo art. 9º da IN SEGES 05/2017.

6.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto , devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

6.3.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

6.3.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

6.3.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

6.3.4. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

6.3.5.  Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços;

6.3.6. Realizar a separação de resíduos recicláveis descartados pelos Órgãos e entidades da Adminsitração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais
recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva para reciclagem, quando couver, nos termos da IN/MARE n 6, de 3 de
novembro de 1995 e do Decreto n 5.940, de 25 de outubro de 2006;

6.3.7. Respeite as Normas brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

6.3.8. Que seja observado o item 3.3 do Guia nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, o qual
menciona que na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem: não geração, redução,
reutilização, reciclagem, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

6.4. Dentre outros, estão sujeitos à elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos:

a) os geradores de resíduos industriais;

b) os geradores de resíduos de serviços de saúde;

c) estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços que gerem resíduos perigosos ou que, mesmo caracterizados como não
perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resúduos domiciliares pelo poder público
municipal;

d) as empresas de construção civil e as empresas de transporte, conforme regulamentação própria.

6.5. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

a) lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

b) lançam,ento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

c) queima a céu aberto ou em recipientes, isntalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

d) outras formas vedadas pelo poder público;

6.6. Dentre as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental, a presente licitação observará também os seguintes
critérios elencados na Instrução Normativa n 1, de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da informação
do minsitério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

a) que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR
15448-1 e 15448-2; e
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b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normatização e Qualidade Industrial - INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
seus similares.

6.7. A empresa deverá em seu processo de prestação de serviços adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental
dispostas na Lei n 12.305, de 02 de agosto de 2010, em especial ao Art. 7; e na instrução Normativa n 01/STLI/MPOG, de 19 de
janeiro de 2010, no que tange a:

a) use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;

b) adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conorme isntituído pelo Decreto n 48.138, de 8 de outubro de 2003;

c) Observe a Resolução CONAMA n 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no
seu funcionamento; e

d) Realize um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de
água e reddução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. As quantidades foram estimadas conforme memória de cálculo abaixo:

Item 1 - Caneta esferográfica metálica, retrátil, acionamento por clique, com dois anéis, personalizada com o logo do IV
COMAR. Cor Exterior: Preta.

Memória de Cálculo: Foi estimado pela ACS a quantidade de 300 und considerando o histórico de consumo (distribuição)
durante realização das cerimônias militares.

Item 2 - Serviço de confecção de adesivo circular, diâmetro 3 cm, prateado em alto relevo para utilização em fechamento de
envelopes.

Memória de Cálculo: Foi estimado a quantidade de 2000 und para utilização pela Secretaria do Comando, a aquisição visa suprir
a necessidade de fechamento de envelopes de certificados, convites e demais documentos.

Item 3 - Placa de policarbonato 2mm com adesivagem resistente a sol e chuva (área externa). Medidas: 47 cm x 30 cm.

Memória de Cálculo: Foi estimada a quantidade de 2 und para utilização no gradeado da entrada da Unidade, uma de cada lado
do portão principal informando que é área do Comando da Aeronáutica.

Item 4 - Chapa de Inox 304 1mm, inoxidável com película adesiva resistente a sol e chuva (área externa). Medidas: 70 cm x 1,30
cm, com 3 suportes metálicos (perfil “U”). Acompanha 9 placas removíveis confeccionadas no mesmo material, face adesivada,
resistente a sol e chuva, com medidas 30 cm x 10 cm.

Memória de Cálculo: Foi estimada a quantidade de 1 und para utilização pela SAT para informação de uniforme do dia.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.149,77

8.1. O valor estimado da contratação é de R$ 3.149,77 (três mil cento e quarenta e nove reais e setenta e sete centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Com relação ao serviço de disponibilização de mesa interativa a divisão do item nos serviços de disponibilização do
equipamento, disponibilização de operador e suporte técnico, não mostra-se tecnicamente viável pois, cada modelo de
equipamento possui suas especificidades que demandam de um operador qualificado e suporte técnico específico. Assim, com o
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objetivo de se evitar a contratação de um operador ou suporte técnico que não esteja familiarizado com o equipamento
disponibilizado, mostra-se oportuno que a contratação ocorra de forma conjunta em item único.

9.2. Com relação à impressão de adesivo e aplicação do mesmo, a divisão do item não mostra-se tecnicamente viável haja vista a
possibilidade da empresa contratada para aplicação apresentar problemas na instalação e que possa vir a questionar a qualidade
do material produzido pela outra empresa. Considerando que a instalação deve ocorrer no dia anterior ao evento, não haverá
tempo hábil para reimpressão.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não há para o objeto em tela contratações correlatas ou interdependentes, ou seja, inexistem contratações que precisam ser
contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa prestação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A demanda encontra-se inserida no Plano de Contratações Anual do Grupamento de Apoio de São Paulo (GAP- SP)
GAPSP24SER029, Identificador PCA PNCP 00394429000100-0-000004/2024 e identificador da contratação 120633-90149
/2023.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 Benefícios diretos:

a) Pretende-se, por meio da futura aquisição suprir as necessidade da ACS, SEC CMD e SAT do IV COMAR para suporte à
realização das atividades administrativas.

12.2. Benefícios indiretos:

a) Os padrões definidos contam com especificações usuais no mercado, permitindo mensuração qualitativa e quantitativa dos
resultados; e

b) Os parâmetros definidos para a aquisição possibilitam obter preço compatível com a finalidade estabelecida.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Como providência, após aprovação do planejamento em tela, será encaminhado subprocesso via SILOMS ao GAP- SP
visando a publicação do Aviso de Dispensa Eletrônica para seleção da empresa que prestará o serviço pretendido, pelo critério de
julgamento "menor preço".

13.2. A Secretaria do Subcomandante deverá encaminhar ao GAP-SP a Portaria para publicação da Comissão de Recebimento.

13.3. A Secretaria do Subcomandante deverá encaminhar a solicitação de empenho ao GAP-SP via SILOMS.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR
– 15448-1 e 15448-2; 14.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental
em relação aos seus similares;

14.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
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14.3. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

14.4. Não são permitidas formas inadequadas de destinação final dos metais utilizados na fabricação do produto, tais como:

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado;

b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;

c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas,
redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas
à inundação.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declaro expressamente que a contratação é viável e razoável, tendo sido justificada tal demanda com base nos elementos 
colhidos durante os Estudos Preliminares.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MAYARA VIEIRA DO CARMO
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

PRISCILLA NATSUMI TIBA
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

ELIZABETH KOSTECZKA FERNANDEZ
Equipe de Planejamento

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LUIZ CLAUDIO MACEDO SANTOS
Aprovo - Dirigente Máximo do IV COMAR
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

184/2024 ANDRE TANIKAWA DE OLIVEIRA 03/09/2024 15:28

Objeto da Matriz de Riscos

Serviços de apoio à atividade adminsitrativa para o IV COMAR.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Risco 01 - Licitação
deser ta  ou
impossibilidade de
recebimento do
serviço

Excesso na especificação, especificação
insuficiente ou especificação equivocada. Planejamento Administração Alto

Impactos

1
O excesso na especificação poderá implicar risco em direcionamento de fornecedor como pode também tornar o processo deserto.
Por outro lado a especificação insuficiente poderá implicar execução de serviço não esperado, que não atenda às expectativas da
OM. De forma análoga, a especificação equivocada poderá implicar execução de serviço que impossibilite seu recebimento.

  Ações Preventivas
P-01 A Equipe de planejamento deverá despachar com o solicitante da demanda para

verificar se os serviços definidos no Termo de Referência estejam adequados em
momento anterior ao envio da documentação ao GAP-SP.

Responsáveis: MAYARA VIEIRA DO CARMO, 
PRISCILLA NATSUMI TIBA, 
ELIZABETH KOSTECZKA
FERNANDEZ

  Ações de Contingência
C-01 A equipe de planejamento deverá preparar as minutas de novo processo caso seja

necessário, de forma a possibilitar a realização de nova dispensa eletrônica com
maior brevidade possível.

Responsáveis: MAYARA VIEIRA DO CARMO, 
PRISCILLA NATSUMI TIBA, 
ELIZABETH KOSTECZKA
FERNANDEZ

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
RISCO 02 – Atraso
na execução do
serviço

O não atendimento dentro do prazo a ser
estabelecido. Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos

1
O não atendimento dentro do prazo a ser estabelecido em Termo de Referência poderá implicar impossibilidade de contratação por
motivo de recolhimento de recursos.

  Ações Preventivas
P-01 Deverá estar fixado de forma clara o prazo de entrega no Termo de Referência

bem como as sanções previstas em lei.
Responsáveis: MAYARA VIEIRA DO CARMO, 

PRISCILLA NATSUMI TIBA, 
ELIZABETH KOSTECZKA
FERNANDEZ

  Ações de Contingência
C-01 O recurso deverá ser remanejado para outras demandas. Responsáveis: MAYARA VIEIRA DO CARMO, 

PRISCILLA NATSUMI TIBA, 
ELIZABETH KOSTECZKA
FERNANDEZ

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

RISCO 03  -
Recebimento de
serviço que não
atenda à qualidade
necessária ou que
e s t e j a  e m
desacordo com o
referido Termo de
Referência

O emprego de material de qualidade
inferior.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
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1 O emprego de material de qualidade inferior poderá implicar dano ao erário.
  Ações Preventivas

P-01 De forma a mitigar o risco de entrega de serviço utilizando material aquém do
esperado, o Termo de Referência deverá ser revisado junto ao setor requisitante
para verificar se as especificações são suficientes.

Responsáveis: MAYARA VIEIRA DO CARMO, 
PRISCILLA NATSUMI TIBA, 
ELIZABETH KOSTECZKA
FERNANDEZ

  Ações de Contingência
C-01 Verificar se as sanções estão adequadas para o caso da entrega de serviço

utilizando material de qualidade inferior haja vista a impossibilidade de
recebimento do mesmo, implicando na inexecução do objeto.

Responsáveis: MAYARA VIEIRA DO CARMO, 
PRISCILLA NATSUMI TIBA, 
ELIZABETH KOSTECZKA
FERNANDEZ

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

MAYARA VIEIRA DO CARMO
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

PRISCILLA NATSUMI TIBA
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

ELIZABETH KOSTECZKA FERNANDEZ
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

LUIZ CLAUDIO MACEDO SANTOS
Aprovo - Dirigente Máximo do IV COMAR
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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

QUARTO COMANDO AÉREO REGIONAL

Detalhamento da especificação de serviços constantes no TR 285/2024

Item Especificação Und Qtd Cust.
Unit.

TOTAL

1 Caneta esferográfica metálica, retrátil, acionamento por
clique, com dois anéis, personalizada com o logo do IV
COMAR. Cor Exterior: Preta.

Svç 300 R$ 3,56 R$
1.068,00

2 Serviço de confecção de adesivo circular, diâmetro 3 cm,
prateado em alto relevo para utilização em fechamento de
envelopes.

Svç 2000 R$ 0,29 R$
580,00



Documento: 12 - Termo de Referencia - Página 33/45 - Hash MD5: e065c236a9f78a59a4ae4f0bc508fc0d

3 Placa de policarbonato 2mm com adesivagem resistente a
sol e chuva (área externa). Medidas: 47 cm x 30 cm.

Svç 02 R$
268,25

R$
536,50

4 Chapa de Inox 304 1mm, inoxidável com película adesiva
resistente a sol e chuva (área externa). Medidas: 70 cm x
130 cm, com 3 suportes metálicos (perfil “U”). Acompanha
9 placas removíveis confeccionadas no mesmo material,
face adesivada, resistente a sol e chuva, com medidas 30 cm
x 10 cm.

Svç 01 R$
965,27

R$
965,27
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UASG 120633 Termo de Referência 285/2024

Anexo III - PORTARIA GABAER N 623_GC4 DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 2023.pdf
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ESTADO-MAIOR DA AERONÁUTICA

PORTARIA GABAER Nº 623/GC4, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a dosimetria para aplicação de
sanções  administrativas  em  Processo
Administrativo de Apuração de Irregularidade
(PAAI),  em  caso  de  descumprimento  de
cláusula  editalícia  ou  obrigação  contratual,
por  parte  do  licitante  ou  contratado,  em
contratações  realizadas  com  base  na  Lei  nº
14.133/2021,  no  âmbito  do  Comando  da
Aeronáutica (COMAER).

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, no uso da atribuição que lhe conferem
o inciso XIV e o § 1º, ambos do Art. 23 da Estrutura Regimental do Comando da Aeronáutica,
aprovada pelo Decreto nº 11.237, de 18 de outubro de 2022, tendo em vista o disposto no Decreto
nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, e o que consta do Processo nº 67800.002116/2022-52,
resolve:

Art.  1º  Estabelecer  procedimentos,  no âmbito do  COMAER, para aplicação das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por descumprimento parcial ou total de
obrigações  contratuais  ou por  prática de infração prevista  na referida Lei,  por  licitante ou por
contratado,  no  decorrer  da  licitação,  contratação  direta  ou  execução  contratual,  garantidos  os
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para efeito desta Portaria, equipara-se ao contrato qualquer acordo firmado
entre o COMAER e outra pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, ainda que não
formalizado por instrumento de contrato, que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre
outras admitidas em direito.

Art.  3º  Na apuração dos fatos  de que trata  a  presente Portaria,  a  Administração
atuará com base na boa-fé, assegurando ao licitante ou ao contratado o contraditório e a ampla
defesa, o direito de juntar os meios de provas necessários a sua defesa, podendo, inclusive, requerer
diligências.

Art. 4º A Administração formará sua convicção com base na livre apreciação dos
fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da
veracidade das informações e provas apresentadas pela defesa.

Art.  5º  Esta  Portaria  visa  dar  transparência  à  dosimetria  sancionatória,  além de
limitar a subjetividade no julgamento da infração, por meio da estipulação de critérios objetivos de
graduação das sanções previstas, de modo a conferir segurança jurídica tanto para regulados quanto
para  reguladores,  bem como garantir  que  as  decisões  de  natureza  sancionatória  adotadas  pela
Autoridade sejam efetivas, isonômicas, transparentes, objetivas e consistentes.

Fonte - LEGIS / EMAER
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CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º Nas licitações ou nos processos de contratação direta realizados no âmbito
do  COMAER  é  obrigatória  a  instauração  de  procedimento  administrativo  para  aplicação  das
sanções cabíveis quando constatada a prática injustificada das seguintes condutas:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II  -  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI  -  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, ou da
contratação, sem motivo justificado;

VIII  -  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 1º Considera-se como conduta do inciso II o inadimplemento grave ou inescusável
de obrigação assumida pelo contratado, consoante acepções a seguir:

I  -  grave dano à Administração,  entendida como lesão significativa,  que afete o
patrimônio da Administração ou os serviços administrativos;

II - grave dano ao funcionamento dos serviços públicos, entendida como falha no
cumprimento da obrigação, pelo contratado, que concorra para a interrupção, mau funcionamento
ou reflexos quanto à  disponibilidade de serviços  públicos,  não  se configurando em defeito  de
pequena relevância;

III - grave dano ao interesse coletivo, entendida como evento, decorrente de ação ou
inação do contratado, apto a gerar danos a um número indeterminado de pessoas que se encontram
em situação equivalente, a exemplo das hipóteses de inobservância de parâmetros técnicos ou de
segurança.

§ 2º Consideram-se como condutas do inciso IV, sem prejuízo de outras que venham
a ser verificadas no decorrer da licitação, da contratação direta ou da execução contratual:

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório;

II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do
instrumento convocatório;

III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório; e

Fonte - LEGIS / EMAER
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IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo agente ou pela
comissão  de  contratação,  necessária  para  a  comprovação  de  veracidade  e/ou  autenticidade  de
documentação exigida no edital de licitação.

§ 3º Consideram-se como condutas do inciso V, sem prejuízo de outras que venham
a ser verificadas:

I  -  deixar  de  atender  a  convocações  do  agente  ou  da  comissão  de  contratação
durante o trâmite do certame ou atendê-las de forma insatisfatória;

II  -  deixar  de encaminhar ou encaminhar em manifesta  desconformidade com o
instrumento convocatório as amostras solicitadas pelo agente ou pela comissão de contratação;

III - abandonar o certame; e

IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame.

§  4º  Considera-se  como  conduta  do  inciso  VII  o  atraso  que  importe  em
consequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais.

§ 5º Considera-se como conduta do inciso X, sem prejuízo de outras que venham a
ser verificadas no decorrer da licitação, da contratação direta ou da execução contratual, a conduta
intencional de tentar enganar ou corromper a Administração, ou quaisquer de seus agentes, para
obter vantagem indevida.

Art. 7º Após transcorridas todas as etapas do PAAI, em razão do conhecimento de
descumprimento de cláusula editalícia, inadimplência ou descumprimento de obrigação contratual
por parte de licitante, fornecedor ou contratado do COMAER, a autoridade instauradora do referido
processo deverá decidir, motivadamente, sobre a aplicação ou não de sanção e, em caso positivo,
sobre a sanção administrativa que melhor se adeque à situação apresentada, conforme critérios para
a dosimetria estabelecidos nesta Portaria.

Parágrafo Único. Não se consubstanciam em sanções previstas na presente Portaria
as disposições concernentes ao Instrumento de Medição de Resultados ou à remuneração variável,
vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de
sustentabilidade ambiental ou prazos de entrega definidos no edital de licitação ou no contrato,
com a especificação objetiva dos níveis de qualidade esperados e as respectivas adequações de
pagamento.

Art. 8º Os licitantes ou os contratados que incidirem nas condutas definidas no art.

6º  desta  Portaria,  descumprindo,  total  ou  parcialmente,  obrigações  previamente
estabelecidas, ficarão sujeitos às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa compensatória;

III - multa moratória;

IV - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Para a aplicação de sanções administrativas devem ser considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que da infração provierem para a Administração Pública;

V -  a  implantação ou o aperfeiçoamento de  programa de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 2º A aplicação de quaisquer sanções elencadas no caput não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.

CAPÍTULO III
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Seção I
Da advertência

Art. 9º A advertência é a sanção administrativa reservada exclusivamente quando o
contratado der causa à inexecução parcial, desde que não cause dano à Administração, ou seja,
quando infringir, pela primeira vez, obrigações afetas à entrega e substituição de bens ou de nota
fiscal com incorreção, descumprimento de cláusulas contratuais, ou ainda, pelo não cumprimento
de orientações do fiscal ou membro da comissão fiscalizadora de contrato.

Art. 10. A advertência deverá ser proposta quando não se justificar a imposição de
sanção  mais  grave  e  não  poderá  ser  aplicada  em caso  de  reincidência  na  mesma espécie  de
descumprimento.

Seção II
Da multa

Art. 11. A multa de que trata o inciso II do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 poderá
incidir em quaisquer das infrações previstas no art. 6º desta Portaria, podendo ser combinada com
as  demais  sanções  administrativas  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  art.  156  da  Lei  nº
14.133/2021, podendo ser moratória e/ou compensatória.

Art.  12.  O valor  total  da  multa  aplicada  não  poderá  ser  inferior  a  0,5% (cinco
décimos  por  cento)  nem  superior  a  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou
celebrado com contratação direta, considerando-se neste caso, a multa moratória e compensatória
aplicadas concomitantemente.

§ 1º Para a aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Art. 13. A Unidade Gestora (UG) sancionadora deverá notificar o contratado acerca
da decisão final, a qual contemplará as razões e sanções, bem como o valor da multa, se for o caso.

Art. 14. Os procedimentos de cobrança, parcelamento, atualização e suspensão de
cobrança da multa estão previstos no Manual Eletrônico de Contratações Públicas do Comando da
Aeronáutica (Manual I) do RADA-e.

Subseção I
Da multa compensatória

Art. 15. A multa compensatória possui um caráter indenizatório e será calculada na
forma do edital ou do contrato, estabelecidos parâmetros proporcionais às infrações.
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§  1º  O  percentual  da  multa  a  ser  aplicado  dependerá  da  dimensão  dos  danos
causados, respeitados os limites de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. Não havendo danos, e não sendo
cabível a advertência, ou sendo esses de difícil quantificação, poderão ser utilizados os parâmetros
indicados nesta Portaria.

§ 2º No caso de condutas tipificadas nos incisos IV e V do art. 6º desta Portaria,
poderá ser aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por ocorrência.

§ 3º No caso de condutas tipificadas no inciso VI do art. 6º desta Portaria, poderá ser
aplicada multa de 2% (dois por cento), por ocorrência.

§  4º  No caso  de  condutas  tipificadas  nos  incisos  I,  VIII  e  XII  do art.  6º  desta
Portaria, poderá ser aplicada multa de 5% (cinco por cento), por ocorrência.

§ 5º No caso de condutas tipificadas nos incisos II, III, IX, X e XI do art. 6º desta
Portaria, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento), por ocorrência.

§ 6º No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º desta Portaria, poderá
ser aplicada a multa de 2% (dois por cento), sem prejuízo do previsto nos dispositivos seguintes.

Art.  16.  Nos  casos  em  que  os  danos  causados  à  Administração  possam  ser
quantificados preliminarmente à publicação do edital, caberá ao Ordenador de Despesas justificar a
adoção de parâmetro específico de aplicação de multa para a contratação,  diferente dos acima
sugeridos.

Subseção II
Da multa moratória

Art. 17. A multa moratória possui efeito persuasório, com o objetivo de estimular o
contratado a cumprir a obrigação avençada. No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º
desta Portaria, especificamente quando ensejar o retardamento da execução em obras, serviços de
engenharia  e  serviços  contínuos,  em  relação  ao  prazo  de  execução  das  etapas  previstas  no
cronograma  físico-financeiro,  poderá(ão)  ser  aplicada(s)  multa(s)  calculada(s)  com  base  na
seguinte fórmula:

I - M = (C/T) x N x F, sendo:

a) M = valor da multa;

b) C = valor correspondente à fase, etapa ou parcela do serviço em atraso;

c) T = prazo constante no cronograma físico-financeiro, para a execução da fase,
etapa ou parcela do serviço, em dias úteis;

d) N = período de atraso em dias corridos; e

e) F = fator progressivo de correção por dia de atraso.

II - o fator progressivo de correção (F) é obtido conforme a Tabela 1.

Tabela 1 - Fator progressivo de correção por dia de atraso

PERÍODO DE ATRASO (DIAS
CORRIDOS)

F

Até 10 dias 0,03

De 11 a 20 dias 0,06
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De 21 a 30 dias 0,09

De 31 a 40 dias 0,12

Acima de 40 dias 0,15

§ 1º Caso o valor da multa calculada de acordo com a fórmula constante do caput
deste artigo não alcance o mínimo previsto no caput do art. 12 desta Portaria, deve-se afastar o
valor apurado mediante fórmula e aplicar a multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

Art. 18. No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º, exceto nos casos
previstos no art. 14, ambos desta Portaria, poderá(ão) ser aplicada(s) multa(s), de acordo com a
faixa que abranger o período de atraso, conforme abaixo:

I - atraso até o 3º (terceiro) dia, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta;

II - atraso entre o 4º (quarto) até o 30º (trigésimo) dia, multa de 0,2% (dois décimos
por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, por dia corrido
de atraso; e

III - atraso entre o 31º (trigésimo primeiro) até o 60º (sexagésimo) dia, inclusive,
multa de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, por dia corrido de atraso.

Art. 19. Em se tratando de compras/obras ou serviços de engenharia, prestação de
serviços  de conservação e limpeza ou qualquer  outro serviço contínuo, o  atraso superior  a  60
(sessenta) dias corridos será considerado como inexecução total do contrato.

Seção III
Do impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal

Art. 20. O impedimento de licitar e contratar, nos termos do inciso III, do art. 156,
da Lei nº 14.133/2021 será aplicado com a seguinte gradação:

I - por até 30 (trinta) dias:

a) no descumprimento do prazo fixado para adoção de medidas corretivas, quando
da aplicação da sanção de advertência; e

b) na perturbação de qualquer ato da sessão pública da licitação.

II - por até 3 (três) meses:

a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

b) na arguição da inexequibilidade dos próprios preços ofertados; e

c)  na  falta  de  apresentação  de  amostra  no  prazo  determinado,  quando  houver
previsão no edital da licitação.

III - por até 6 (seis) meses:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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c) na falta de apresentação de garantia contratual, nos termos do edital da licitação
ou da dispensa e inexigibilidade;

d) na reincidência da prática de ilícito sancionável na forma dos incisos I e II, em
prazo inferior a 24 (vinte e quatro) meses;

e) na aplicação da segunda sanção administrativa de multa no mesmo PAG;

f) na aplicação de duas sanções administrativas de advertência e uma de multa, no
âmbito do contrato, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o contratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração; e

g) na aplicação de duas sanções administrativas de multa no âmbito do contrato, no
prazo de 12 (doze) meses, sem que o contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo
determinado pela Administração.

IV - por até 12 (doze) meses:

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

b)  quando  o  contratado  não  quitar/saldar  a  multa  no  prazo  estabelecido,  nas
situações em que não for possível descontar o seu valor da garantia ou dos créditos decorrentes de
parcelas executadas; e

c) na reincidência de prática de inadimplemento sancionável na forma do inciso III,
em prazo inferior a 36 (trinta e seis) meses.

V - por até 24 (vinte e quatro) meses:

a) na paralisação do serviço, da obra ou do fornecimento de bens sem justo motivo e
sem prévia comunicação à Administração;

b) dar causa à inexecução total do contrato; e

c) na reincidência da prática de inadimplemento sancionável na forma do inciso IV
deste item, em prazo inferior a 48 (quarenta e oito) meses.

VI - por até 36 (trinta e seis) meses:

a)  dar  causa  à  inexecução  total  do  contrato  que  ocasione  grave  dano  à
Administração ou paralisação de serviços públicos ou ao interesse coletivo.

Art. 21. Para efeito do disposto nesta Portaria, a aplicação da sanção administrativa
de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 1º  O impedimento  de  licitar  e  contratar  só produz efeitos  para  o  futuro,  sem
interferir nos contratos já existentes e em andamento.

Seção IV
Da declaração de inidoneidade

Art. 22. As hipóteses de cabimento específicas para a imposição da declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são as previstas nos incisos VIII a XII do caput do art. 155 da
Lei nº 14.133/2021, ou ainda na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos II a
VII  do  art.  155  da  mesma  Lei,  que  justifiquem  a  imposição  de  sanção  mais  grave  que  o
impedimento de licitar e contratar.
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§  1º  O  PAAI  que,  eventualmente,  concluir  pela  aplicação  da  declaração  de
inidoneidade, será encaminhado ao Ministro de Estado da Defesa, via cadeia de comando, após
análise jurídica da Consultoria Jurídica-Adjunta do Comando da Aeronáutica (COJAER), em face
da competência exclusiva de aplicação da sanção.

§ 2º Os critérios para a declaração de inidoneidade serão definidos pelo Ministro de
Estado da Defesa.

3º A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável de
licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 4º No ato de declaração de inidoneidade, a UG que sugerir a aplicação da sanção
deverá indicar no respectivo PAAI, para fim de reabilitação do sancionado, o valor a ser ressarcido,
com os acréscimos legais devidos e as eventuais obrigações.

CAPÍTULO IV
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 23. Da aplicação da sanção, caberá pedido de reconsideração, que deverá ser
apresentado pelo sancionado perante a própria autoridade que aplicou a sanção, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento,  consoante art.  167 da Lei nº 14.133/2021, possuindo efeito
suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  24.  As  disposições  concernentes  à  instrução  processual  do  PAAI,  inclusive
pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção,  estão  descritos  no  Manual  Eletrônico  de
Contratações Públicas do Comando da Aeronáutica, anexo I do RADA-e.

Art. 25. A Administração deverá providenciar os registros das sanções nos cadastros
pertinentes previstos no Manual Eletrônico de Contratações Públicas do Comando da Aeronáutica,
anexo I do RADA-e, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção.

Art. 26. Esta Portaria deverá ser referenciada nas minutas dos editais de licitações,
nas  minutas  de  termos  de  contrato  e  nos  avisos  de  contratação  direta,  em todos os  processos
administrativos de contratação abertos a partir do início da sua vigência, bem como deverá ser
disponibilizada para consulta aos interessados, em local de fácil acesso.

Art. 27. Os regramentos previstos na presente Portaria referem-se às contratações
realizadas com base na Lei nº 14.133/2021.

§  1º  As  disposições  desta  Portaria  estarão  válidas  até  superveniência  de
Regulamentação Federal sobre o tema, ocasião na qual a Portaria em tela será reeditada.

§ 2º Os atos previstos como infrações administrativas que também sejam tipificados
como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados o rito procedimental  e  a  autoridade competente
definidos na referida Lei.
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Art.  28.  As  contratações  realizadas  com  base  na  Lei  nº  8.666/1993,  na  Lei  nº
10.520/2002 e na Lei nº 12.462/2011 deverão seguir estritamente o previsto na ICA 12-23.

Art. 29. As situações não previstas nesta Portaria serão submetidas à apreciação do
Sr.  Comandante  da  Aeronáutica,  por  proposição  da  Secretaria  de  Economia,  Finanças  e
Administração da Aeronáutica (SEFA).

Art. 30. Esta Portaria entrará em vigor no dia 1º de dezembro de 2023.

Ten Brig Ar MARCELO KANITZ DAMASCENO
Comandante da Aeronáutica
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